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omentário rtigoC A

RENATO DAGNINO

Ao ocupar uma porção do Estado de
um país capitalista dependente, a esquer-
da brasileira chama para si o compromis-
so de alterar o rumo de políticas públicas
que têm favorecido as elites.

Para melhor aproveitar nosso potencial
de geração e difusão de conhecimento
pela sociedade, ela deve concentrar-se
numa parte do que tenho chamado com-
plexo de C&T (em substituição ao neolo-
gismo neoschumpeteriano de “sistema
nacional de inovação” ou, para quem ain-
da se lembra, à denominação a este pre-
cursora de “SNDCT”).

Privilegiar o “subcomplexo” das institui-
ções públicas ligadas ao ensino superior e
à pesquisa é uma opção tática. Recomen-
dam-na, além de sua governabilidade a ele
se limitar, razões ligadas ao seu peso rela-
tivo e ao seu poder difusor e indutor, inclu-
sive, de uma cultura “refundada” à parte
privada do complexo de C&T.

Para fazê-lo, a comunidade de pesquisa
de esquerda deve ter em conta as causas,
de natureza estrutural, institucional e
metodológica, do baixo impacto econô-
mico e social desse complexo; essas, sim,
podem ser modelizados como um “sis-
tema” capaz de representá-lo. São as-
similáveis a variáveis submetidas a rela-
ções de causalidade sistêmicas, retroa-
limentadas, e sustentadas por outras que,
embora relativas a um contexto (sócio-
econômico-político) que engloba o “sub-
complexo”, devem ser consideradas como
variáveis - exógenas – do modelo; uma vez
que também explicam sua trajetória pas-
sada e condicionam seu futuro.

Um modelo descritivo (para diagnosti-
car) e normativo para atuar sobre esse
“subcomplexo” é uma condição para sua
missão de “refundar” a Política de C&T
(PCT).

As causas de natureza estrutural (va-
riáveis exógenas do modelo) derivam do
regime de acumulação e da formação
sócio-cultural do País, determinam os
dois outros conjuntos de causas, e estão
fora da governabilidade. Um conceito
chave e síntese - nossa condição periférica
– que abarca desde a forma com fomos
colonizados e a inexistência de um em-
presariado capaz de liderar uma revolu-
ção democrático-burguesa nacionalista
e anti-imperialista para converter-se em
inovador, até a concentração de renda,
riqueza e poder político, passando pelo
predomínio das multinacionais nos seto-
res tecnologicamente mais intensivos é
adequado para referí-las.

As causas de natureza institucional são
associadas às anteriores. Aqui o concei-
to-chave é o que temos denominado “mo-
delo institucional ofertista linear” da
PCT. Adotado acriticamente no pós-guer-
ra em função de uma “transdução” típi-
ca de nossa condição periférica, ele re-
monta ao mito da neutralidade - herda-
do do Iluminismo e da inexorabilidade
do avanço da C&T - e à concepção do
determinismo tecnológico - positivista e
lamentavelmente tida como marxista.

Atuando “pelo lado da oferta”, ao pau-
tar nossa escassa comunidade de pesqui-
sa pela auto-imposição de critérios e-
xógenos de aferição da “qualidade” e
pela sujeição voluntária ao efeito de-
monstração do padrão “universal” da
pesquisa dos países avançados, ele torna
ainda mais difícil captar o sinal de rele-
vância que emite a nossa sociedade e que

as causas estruturais, pelo “lado da de-
manda”, mantêm fraco.

A relação sistêmica entre as duas cau-
sas anteriores do baixo impacto econômi-
co e social daquele “subcomplexo” ori-
ginou as de natureza metodológica. O
que alguns chamam de laissez faire (mas
que é melhor denotado pelo conceito-
síntese dos policy analysts, de nondecision-
making) tem inibido a concepção e utili-
zação de metodologias apropriadas para
a decisão racional, prospectiva, transpa-
rente e participativa acerca da priorização
de linhas e grupos de pesquisa, institui-
ções, modalidades de fomento, instru-
mentos de política etc.

A antipatia em relação a elas, ainda que
justificável no âmbito dos países avança-
dos onde a “estratégia” follow the leader é
suficiente como normativa de PCT, não
deveria ter contaminado nossa comuni-
dade de pesquisa periférica a ponto de
fazer com que sua não aplicação reali-
mentasse as causas institucionais.

Se a bandeira da esquerda, de promo-
ver um estilo de desenvolvimento econô-
mica e ambientalmente sustentável para
todos se mantiver hasteada, e se as de-
mandas por conhecimento que dele de-
correm e alavancam vierem a ser atendi-
das, é de se esperar corajosas alterações
no plano institucional da C&T. Inclusive
para antecipar o cenário em que a remo-
ção das causas estruturais será politica-
mente viável.

É possível explorar o grau de autono-
mia das causas institucionais em relação
às estruturais mediante ações top down,
e tópicas, no plano institucional. Mas
para que surtam efeito é necessário que

um movimento bottom up, difuso e en-
volvente, apoiado em novas metodo-
logias de trabalho, as reforce e legitime.

Quem conhece a força do Modelo In-
cremental que tem presidido nossa PCT
- caracterizado pelo ajuste mútuo de par-
tidários em beneficio da manutenção do
status quo e de privilégios corporativos,
controle da agenda de decisão a temas
“seguros”, non decision-making, “enlaces
burocráticos”, transdução de prestigio
acadêmico em poder político, continuum
formulação-implementação, restrição do
acesso de atores ao processo decisório,
“privatização” de espaços públicos de
decisão, supervalorização da discricio-
naridade do profissional em detrimento
da racionalidade do burocrata, escassa
preocupação com assessment e forecasting,
avaliação ritualística (através de critéri-
os exógenos e ex post), ao invés de indu-
tora de mudanças, etc – pode inferir a
importância da articulação institucional-
metodológica que aqui se propõe para
“refundar” a PCT

É por essas razões que a comunidade de
pesquisa de esquerda terá que realizar um
movimento “para dentro” do “subcom-
plexo” sobre o qual possui governabilidade
– tão ou mais importante do que aqueles que
envolvem outros espaços e atores. Um mo-
vimento que abarque uma reflexão acerca
das causas do baixo impacto do nosso po-
tencial de P&D e a concepção de metodolo-
gias para a sua ampliação numa direção
coerente com seu projeto estratégico.
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A vastidão de
responsabilidades que envolve
a comunidade de alunos da
Unicamp, o lufa-lufa das aulas,
o corre-corre em direção a
bibliotecas, laboratórios, enfim a
uma agenda de compromissos
nem sempre amena, pouco
deixam entrever a ação livre e
freqüentemente silenciosa que
muitos deles exercem, com ou
sem ajuda institucional, junto a
comunidades da cidade.

O Jornal da Unicamp
relaciona nesta edição oito
grupos de estudantes que se
auto-organizaram para fazer
voluntariado em suas horas
livres. Seus campos de
interesse vão da revitalização
de sociedades de bairro ao
levantamento sócio-econômico
de áreas urbanas e rurais, de
atividades de arte-educação à
organização de cooperativas,
do trabalho comunitário com
moradores de rua à difusão do
conhecimento científico, da
realização de espetáculos em
hospitais e escolas à
alfabetização de adultos. E por
aí afora.

Do ponto de vista acadêmico,
essas atividades podem ser
tomadas como um
complemento da formação de
cada estudante-voluntário, num
plano semelhante, por exemplo,
com os que estão envolvidos
com a iniciação científica ou
com as empresas juniores. Mas,
no plano da realização humana,
os jovens voluntários da
Unicamp vão além: eles tratam
de construir cidadania e de
valorizar cidadãos, cobrindo
lacunas não preenchidas pelo
Estado e pelo poder público em
geral.

Os grupos existentes na
Unicamp são seguramente em
maior número dos que aqui são
apresentados e seu leque de
atividades é muito mais amplo.
Mais do que um fenômeno de
época — e a palavra
“voluntariado” entrou
definitivamente na agenda da
sociedade civil brasileira — a
variedade de iniciativas e a
seriedade das ações mostram a
qualidade do aluno da Unicamp
e sua condição de agente
transformador da sociedade,
não só no futuro como já no
presente.

A ação
dos
voluntários


